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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos sobre as políticas públicas evoluiu ao longo dos séculos 
XX e XXI de modo reflexivo aos movimentos pendulares de maximização e minimização 
do tamanho do Estado nos contextos nacionais, apresentando um conjunto peculiar 
de instrumentos teórico-metodológicos multidisciplinares com finalidades não apenas 
descritivas, mas também prescritivas em uma realidade permeada pela complexidade.

Partindo de reflexões do campo de Políticas Públicas, a presente obra, intitulada 
“As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 2”, configura-se por robusta 
coletânea de pesquisas empíricas relacionadas às áreas de Educação e Saúde, as quais 
possuem ricas e diferenciadas abordagens por meio de recortes metodológicos e teóricos 
próprios, demonstrando assim a riqueza do campo de estudos de políticas públicas.

Estruturado em 22 capítulos, o livro é o fruto de um trabalho coletivo de um perfil 
plural de profissionais comprometidos com os estudos empíricos de políticas públicas, o 
qual é caracterizado pelas distintas experiências de 48 pesquisadoras e 13 pesquisadores 
oriundos, nacionalmente, de todas macrorregiões brasileiras (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte), e, internacionalmente, da Colômbia.

A organização desta obra obedeceu a um sequenciamento temático, de modo que 
apresenta uma panorâmica visualização das mais clássicas políticas sociais por meio, 
respectivamente, um eixo de discussões sobre políticas públicas relacionadas à Educação 
nos primeiros 12 capítulos, e um segundo eixo temático de discussões na área de Saúde 
nos 10 capítulos seguintes.

No primeiro eixo, a temática educacional é explorada por meio de capítulos que 
versam sobre assuntos variados, como política educacional nacional, ensino básico, 
ensino médio e ensino superior, representações visual e de competências linguístico-
comunicativas, enfoques gerenciais na educação, equipes multidisciplinares e monitoria 
colaborativa no contexto educacional.

No segundo eixo, a Saúde é explorada desde enfoques macroanalíticos que 
exploram políticas nacionais específicas, gestão na Saúde Pública zika vírus no Brasil 
ou sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) até se chegar a enfoques microanalíticos de 
estudos de casos em ambiente hospitalar ou em unidades sanitárias ou mesmo sobre 
participação discente em diferentes estados brasileiros.

Com base nestes 22 capítulos, este livro apresenta variadas discussões sobre a 
realidade da Educação e da Saúde em suas matrizes como políticas públicas centrais no 
contexto do welfare state brasileiro, Estado de Bem Estar Social, em plena dinâmica de 
mutação que combina a hibridez sociocultural de tradicionalismos e novidades, bem como 
continuidades e mudanças. 



Diante das diferentes contribuições ora apresentadas em linguagem fluida e 
acessível, este livro é direcionado para um amplo público leigo ou mesmo para profissionais 
e acadêmicos que buscam a especialização, razão pela qual estão todos convidados a 
explorarem o campo das políticas públicas em Educação e Saúde à luz de uma instigante 
leitura multidisciplinar fundamentada por diferenciadas análises e por um pluralismo teórico-
metodológico que visam apreender a complexidade das realidades empíricas.

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: o presente artigo tem como objetivo 
analisar o cenário político educacional da 
formação continuada de professores a partir 
das orientações internacionais disseminadas 
do final do século XX. Nosso intuito é de 
buscar delinear traços característicos do 
contexto no qual a formação continuada de 
professores adquire centralidade, procurando 
compreender as orientações que a definem. A 
opção metodológica adotada fundamenta-se na 
pesquisa bibliográfica e documental, em que é 
apresentada uma síntese das questões relativas à 
formação de professores apontadas na literatura 
nacional e internacional. Análise que se justifica 
como necessária à compreensão das ideias 
subjacentes ao estudo em pauta. O viés principal 
observado refere-se ao novo papel do professor 
na contemporaneidade a partir de um ideário 
formativo racional, em que define-se o “novo” 
profissional como aquele que se compromete 
com os resultados dos seus alunos e da escola, 

que procura interagir de forma eficaz com 
outros atores educacionais, que seja capaz de 
realizar autoavaliação pessoal e profissional, que 
participe da construção do projeto pedagógico, 
da definição do modelo de gestão escolar, do 
delineamento de diferentes ações, para além dos 
muros da escola, respaldado na racionalidade de 
iniciativas tendentes à melhoria do ensino.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Educacionais, 
Formação Continuada, Professores, Educação 
Básica.

THE CONFIGURATION OF THE 
CONTINUING TEACHER FORMATION 

POLICY FOR BASIC EDUCATION: 
ONGOING PROJECT

ABSTRACT: this article aims to analyze the 
political educational scenario of continuing teacher 
education based on international guidelines 
disseminated at the end of the twentieth century. 
Our aim is to seek to outline characteristic 
features of the context in which the continuing 
education of teachers acquires centrality, seeking 
to understand the guidelines that define it. The 
methodological option adopted is based on 
bibliographic and documentary research, in 
which a synthesis of the issues related to teacher 
education pointed out in national and international 
literature is presented. Analysis that is justified as 
necessary to understand the ideas underlying the 
study in question. The main bias observed refers 
to the new role of the teacher in contemporary 
times based on a rational formative ideal, in which 
the “new” professional is defined as one who is 
committed to the results of his students and the 
school, who seeks to interact effectively with 
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other educational actors, who is able to carry out personal and professional self-assessment, 
who participates in the construction of the pedagogical project, in the definition of the school 
management model, in the design of different actions, beyond the school walls, supported by 
rationality initiatives to improve teaching.
KEYWORDS: Educational Policies, Continuing Formation, Teachers, Basic Education.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente trabalho decorre de uma síntese das questões relativas à formação 

de professores apontadas na literatura nacional e internacional, especialmente a que 
trata da formação continuada. Tal levantamento – bibliográfico e documental – torna-
se necessário para compreensão das ideias subjacentes aos estudos que analisam as 
políticas educacionais que tem como mote a formação docente na contemporaneidade. 

Nas últimas décadas do século XX e início do século XXI, sinaliza-se discursos 
sobre a urgência de se enfrentar e resolver o deteriorado quadro da realidade educacional 
brasileira. A fim de atender tais expectativas é que se propôs uma extensa reforma 
educacional em todos os níveis de ensino, pautadas na formação de valores, atitudes 
e comportamentos de cidadãos produtivos e no desenvolvimento de competências e 
habilidades consideradas necessárias à sociedade em transformação. 

A intensificação da proposta reformista na área educacional configura-se por um 
conjunto de parâmetros, diretrizes e programas voltados ao cenário em tela como um todo, 
mas especialmente associada a uma prática avaliativa ampliada, centrada na constante 
busca por resultados. 

De modo particular, tal tendência traduziu-se na valorização e fomento da avaliação 
como estratégia de ação, desencadeada por meio de vários exames de desempenho, 
o que se tornou eixo central no sentido de oferecer subsídios para a implantação e 
redimensionamento de políticas educacionais. 

Nessa conjuntura, as propostas de formação continuada para professores têm se 
apresentado como um caminho estratégico de melhoria do ensino ofertado. Diante disso, 
o presente trabalho tem como objetivo analisar o cenário político educacional da formação 
continuada de professores no Brasil nas últimas décadas, procurando compreender as 
orientações nacionais e internacionais que o definem.

2 | 	POLÍTICAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: INICIATIVAS 
INTERNACIONAIS

Desde a década de 1980, a formação continuada de professores tem sido alvo de 
discussões que envolvem uma aura de “salva vidas” das problemáticas específicas da área 
educacional. Já a partir dos anos de 1990 é notório, especialmente na América Latina, 
orientações de documentos internacionais a respeito. 
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A Declaração Mundial de Educação para Todos, é um exemplo. Oriunda de uma 
Conferência realizada em 1990, em Jomtien (Tailândia), que tratou de definir princípios 
e diretrizes para a implementação de educação que atendesse as “necessidades” 
consideradas como “básicas” de aprendizagem. 

A Declaração anteriormente citada situou a expressão “educação básica” como ponto 
fundamental, sendo apontada como necessária “[...] a aprendizagem e o desenvolvimento 
humano permanentes, sobre a qual os países podem construir, sistematicamente, níveis e 
tipos mais adiantados de educação e capacitação” (UNESCO, 1990, p. 3-4). Assim como, 
apontou como imperativo, por parte dos Estados – particularmente na América Latina 
e Caribe –, a definição de programas educacionais, pautados por níveis desejáveis de 
aquisição de conhecimentos e implementação de sistemas avaliativos e de desempenho.  

Com o objetivo de implementar um formato mínimo de educação para “todos”, 
respaldado em instrumentos essenciais (leitura, escrita, cálculo, resolução de problemas) 
e conteúdos básicos de aprendizagem (conhecimentos, habilidades, valores e atitudes) 
as avaliações em larga escala configuram-se no sentido de observar o desempenho dos 
estudantes, principalmente nas áreas Língua Portuguesa e Matemática.

Em 1993, outra conferência, a de Nova Delhi, reafirmou o compromisso dos 
países signatários já indicado no documento anterior. Ao propor aos países, entre outras 
ações, melhorar a “qualidade e relevância dos programas de educação básica através da 
intensificação de esforços para aperfeiçoar o ‘status’, o treinamento e as condições do 
trabalho do magistério” (UNESCO, 1993, p. 2). Atribui-se ao professor um protagonismo 
central, exigindo deste profissional novas posturas e novas relações com o conhecimento 
e com as informações necessárias a vida em sociedade.

Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), salientam que nesse contexto verifica-se um 
paradoxo com relação ao discurso sobre a valorização dos professores, pois se de um lado 
os colocam como responsáveis pelas dificuldades em que se encontra o sistema público, 
por outro os apresentam com o poder de reverter esta situação, ocasionando um vazio 
entre a real condição dos professores e o peso que lhe são atribuídos.  

Para as autoras há um discurso que tenta convencer os professores de que as 
propostas oriundas das reformas lhe dizem respeito e por isso seu envolvimento e 
responsabilidade são imprescindíveis. 

Utilizando-se das palavras de Fulann (1993) citado por Vaillant (2005, p. 47) resume-
se esta contradição: “A formação docente tem a honra de ser, simultaneamente, o pior 
problema e a melhor solução em educação”. Para a autora a justificativa para o precário 
investimento em melhoria salarial, formação adequada e em inovações, voltam-se a retórica 
de que os professores sendo o maior grupo de empregados pelo Estado, consomem uma 
alta porcentagem do orçamento ocasionando pequena margem para investimentos em 
outros setores. 
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Desse ponto de vista, a autora assinala que, os professores, por sua vez, como 
resultado desse posicionamento, se sentem cada vez menos satisfeitos com seu trabalho 
e, em alguns casos, ressentem-se das mudanças que lhes são solicitadas (VAILLANT, 
2004 e 2005).

Tais questões são observadas no relatório da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) “Educação no século XXI – um tesouro 
a descobrir” (2010, p. 90) ao atribuir papel determinante a educação como promotora 
do “desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade” destaca para o compromisso do 
professor como elemento “crucial para preparar os jovens, não só para encarar o futuro 
com confiança, mas para construí-lo eles mesmos de maneira determinada e responsável” 
(UNESCO, 2010, p. 152). 

Assim, ampliam-se as aspirações e responsabilidades do professor ao estabelecer, 
de forma incisiva, um capítulo voltado para o que se espera destes profissionais no século 
XXI. Nesse sentido, orientam para o delineamento de novos parâmetros e diretrizes 
voltadas às políticas de formação de professores.

Propõe-se que os governos adotem determinadas medidas, como: recrutar os 
melhores professores entre os estudantes mais motivados; incentivar (financeiramente) 
os melhores a aceitarem atuar nos lugares mais difíceis/inacessíveis; melhorar a formação 
inicial estabelecendo laços mais estreitos entre as universidades e os institutos de 
formação, incidindo em quatro pilares sobre como aprender a: conhecer, fazer, viver juntos/
com outros e a ser; investir na formação continuada através de programas que coloquem 
os professores a par dos progressos tecnológicos; atenção especial ao recrutamento e 
aperfeiçoamento pedagógico dos professores; controle do desempenho (de professores 
e alunos); nova organização da gestão, referente a autonomia e flexibilidade da escola; 
participação de agentes exteriores à escola; oferecimento de condições de trabalho 
satisfatórias e remuneração, incluindo concessões de incentivos e; meios (tecnológicos) 
de ensino.

Nesse veio, a importância dada à formação continuada com o objetivo de melhorar a 
qualidade do ensino é manifestada, com indicações de recursos e técnicas que garantam a 
eficácia da introdução de reformas, tecnologias e métodos novos. Ao afirmar que é preciso 
repensar a formação docente no sentido de atender as proposições de formar indivíduos 
aptos e capazes de viver em sociedade, de adaptar-se às mudanças, de aprender 
continuamente por toda a vida, levanta a questão da profissionalização, visto que supõe 
que o professor não é profissional e que deve ser profissionalizado (SHIROMA; MORAES; 
EVANGELISTA, 2007). 

A partir disso, o investimento seria na profissionalização do professor, visando uma 
aprendizagem do “saber fazer” de maneira a superar o descompasso entre sua prática e a 
vida em sociedade, ou seja, a existência de um novo “paradigma civilizacional” (ALARCÃO, 
2001, p. 11), que manifesta-se em todos os âmbitos relacionais afetando a atuação do 
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profissional, a dinâmica e a estrutura das instituições. Aos professores imputam-se a 
capacidade de serem atores sociais, responsáveis em sua autonomia, críticos em seu 
pensamento, exigentes em sua profissionalidade.  

Tal ideário é difundido pelas agências internacionais – Banco Mundial (BM), Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) –, associadas ao capital financeiro, apresenta-se a defesa da redução dos gastos 
públicos com a educação, indicando que para uma maior produtividade a alternativa mais 
“viável” seria investir na formação contínua dos professores e na aquisição de equipamentos 
didáticos; do que optar pela redução de alunos por turma, por exemplo. 

Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), lembram que estudos efetuados 
principalmente pelo BM desde o final do século XX, vêm sugerindo nitidamente a 
implementação de programas de formação continuada, por considerar que rende mais 
com menos investimento. Segundo as autoras a defesa em torno da formação em serviço 
demonstra uma visão distorcida sobre a formação docente, pois o que se está em crise, na 
verdade, é a própria formação como um todo. 

Todavia, a formação continuada permanece ganhando popularidade, dificultando 
compreender a necessidade de uma combinação entre formação inicial e em serviço, que 
permita a articulação entre as duas modalidades de tal maneira que uma realimente a outra 
e se beneficiem de inovações que representem melhoria em ambas. 

 As discussões em torno da educação, sob a perspectiva de eficiência (mais com 
menos recursos) e eficácia (resultados esperados), desencadearam nos últimos anos 
a elaboração e desenvolvimento de programas e de projetos financiados pelos órgãos 
multilaterais (BID, BIRD), e por organizações voltadas para a cooperação técnica como o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a UNESCO, com destaque para o 
papel exercido pelo BM, nas políticas educacionais brasileiras. Tais projetos e programas 
envolvem a elaboração de currículos sintonizados com as demandas do mercado, 
centralidade para a educação básica, ênfase na avaliação do ensino em termos de produtos 
de aprendizagem e do valor/custo benefício.

Estas são proposições presentes, também, nas estratégias previstas no âmbito do 
Projeto Principal de Educação (PPE) - idealizado em 1979 no México, por Ministros de 
Educação, vigorou até o ano de 2000 -, que propunha a integração de diferentes países 
de distintos contextos sociais, políticos e econômicos, a fim de discutir as experiências 
e medidas realizadas na área da educação e; posteriormente, no Projeto Regional para 
Educação da América Latina e do Caribe (PRELAC), aprovado na Primeira Reunião 
Intergovernamental de Ministros de Educação, realizada na cidade de Havana (Cuba) em 
2002. Os ministros presentes e os representantes de 34 países aprovaram-no, assim como 
o seu Modelo de Acompanhamento, cujo horizonte de realização foi de 15 anos.
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O PRELAC surgiu com o intuito principal de dar continuidade, em termos de proposta 
política de educação direcionada aos docentes e estimular mudanças nas políticas 
públicas com a finalidade de concretizar a proposta de “educação para todos” e atender às 
demandas de desenvolvimento humano da região. Assim como, referem-se aos professores 
como parte importante na prestação e organização de serviços educacionais indicando a 
necessidade de criação de políticas de formação atreladas a ideia de compromisso por 
desempenho e resultados. 

Nessa nova conjuntura, uma nova agenda se apresenta exigindo ampliação do 
sistema educacional, de mais e “melhor” escolaridade ((leitura, escrita, cálculo, resolução 
de problemas), de gestão eficiente, de escolas eficazes, de professores bem treinados. 

O viés principal observado refere-se ao novo papel do professor na 
contemporaneidade. Define-se o “novo” profissional como aquele que se compromete com 
os resultados dos seus alunos e da escola, que procura interagir de forma eficaz com outros 
atores educacionais, que seja capaz de realizar autoavaliação pessoal e profissional, que 
participe da construção do projeto pedagógico, da definição do modelo de gestão escolar, 
do delineamento de diferentes projetos, entre outras ações para além dos muros da escola. 

Para Oliveira (2007) este pensamento altera profundamente a relação entre 
trabalhadores docentes, escola e sociedade. O novo modelo de escola com mais 
flexibilidade e autonomia gera a intensificação do trabalho dos profissionais escolares, 
particularmente dos professores. 

3 | 	AS ORIENTAÇÕES GLOBAIS E SEUS EFEITOS LOCAIS 
Muito do que se propõe, no contexto da política internacional, está embasado 

naquilo que Ball (2002, p. 4) afirma ser tecnologias políticas, isto é, o mercado, a 
capacidade de gestão e a performatividade, que embora assumam diferentes ênfases 
em diferentes situações, estão intimamente inter-relacionados no processo de reforma e 
quando utilizados conjuntamente, “oferecem uma alternativa politicamente atrativa e eficaz 
à tradição educativa centrada no Estado e no bem estar público”. 

Cabe destacar, que o “mercado”, aqui é definido como uma forma de “civilização 
comercial” onde motivações pessoais sobrepõe-se aos valores impessoais criação 
de um novo currículo ético nas e para as escolas. Cria-se novas identidades e destrói 
a sociabilidade, encorajando o individualismo competitivo e o instrumentalismo. Nesse 
horizonte, a acepção de “gestão”, representa a introdução de um novo modelo de poder, em 
que o papel do gestor é imputar atitudes e culturas de responsabilização, comprometimento 
e vigilância. Por fim, a “performatividade”, é assumida como uma tecnologia, uma cultura 
e um modo de regulação que serve de críticas, comparações e exposições (BALL, 2002)

O autor salienta que a reforma da educação, orientada sobre os princípios da 
eficiência, eficácia e produtividade se alastra pelo mundo “como uma ‘epidemia política’. 
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Uma instável, irregular, mas aparentemente imparável torrente de ideias reformadoras 
intimamente relacionadas entre si, está a possibilitar e a reorientar sistemas de educação 
com percursos e histórias muito diferentes” (BALL, 2002, p. 3). 

Em outro momento, o pesquisador complementa que os efeitos da performatividade 
vinculados ao gerencialismo - conjunto de ideias e crenças que toma como valores máximos 
a própria gerência, o objetivo de aumento constante da produtividade e a orientação ao 
consumidor (BRESSER PEREIRA, 2006) -, diz respeito à erradicação da racionalidade 
substantiva pela técnica, para o que é padrão e modelo, impossibilitando a autenticidade 
profissional que tem como base o valor da reflexão. Aos professores, resta a sensação de 
que o ideal não foi cumprido, de que não é um bom profissional.  

Os professores passam a ser meros espectadores, julgados pelo seu desempenho 
e de seus alunos, que servem de parâmetros de produtividade, ou servem ainda como 
demonstrações de “qualidade” ou de “promoção ou inspeção”. Segundo o autor tal prática 
“é alcançada mediante a construção e publicação de informações e de indicadores, além 
de outras realizações e materiais institucionais de caráter promocional, como mecanismos 
para estimular, julgar e comparar profissionais em termos de resultados” (BALL, 2005, p. 
544). 

Assim, o nível de controle e regulação das práticas educativas busca a verificação 
da competência do professor e ainda atestar a aplicação racional de iniciativas tendentes 
à melhoria do ensino. 

Aspecto a ser considerado, nesse âmbito, se refere ao elevado quadro de 
pressão social existente no que concerne ao papel relevante atribuído ao professor no 
desenvolvimento da “sociedade tecnocrática competitiva” (BRAZ, 2009, p. 154), em que o 
sistema avaliativo é ressignificado, como instrumento para que o próprio profissional possa 
orientar seus estudos e se mantenha atualizado, em face, inclusive, das determinações 
internacionais que definem as demandas da educação básica.  

4 | 	REFLEXÕES NECESSÁRIAS: AÇÕES URGENTES
A formação do profissional para o exercício da prática educativa competente e 

reflexiva é inquestionável, porém, entende-se que é necessário conciliar uma formação 
humana que se relaciona diretamente com a emancipação do profissional como indivíduo 
social e histórico.  

Tal compreensão remete a um forte compromisso com os conteúdos e o significado 
das políticas educacionais voltadas ao profissional docente, pois embora as afirmações 
referentes à valorização do professor na construção de uma sociedade moderna 
representem avanços, estão longe de serem efetivadas, pois este “reconhecimento limita-
se a inclusão dos chamados componentes de atualização ou formação em serviço, além de 
a maioria dos processos de reforma delinearam-se longe dos docentes e de outros setores 
envolvidos” (CAMPOS, 2005, p. 10). 
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Embora o obstinado discurso em torno de um professor inovador, pesquisador e 
sistematizador do conhecimento, com habilidades e competências necessárias para atuar 
em cenários complexos, permeados de novas tecnologias e de informações e comunicação, 
no âmbito de sua formação e de seu papel de protagonista, operam-se as mesmas ações 
tradicionais: “capacitação e mais capacitação, e em alguns casos se introduz como variante 
a avaliação do desempenho” (CAMPOS, 2005, p. 11).  

Para Vaillant (2005), em grande parte dos países da América Latina tem se dado 
prioridade a formação em serviço. Esta surge da percepção de que os professores recebem 
formação inicial deficitária ocasionando o mau desempenho em sala de aula. Logo, a 
formação continuada serviria para “adicionar” as habilidades pedagógicas necessárias 
para o ensino adequado, bem como motivar e melhorar os conhecimentos específicos, 
principalmente de áreas de matemática e linguagem. Teria enfim, a finalidade de responder 
ao nível de ensino esperado pela sociedade. 

Os estudos ainda revelam, segundo a autora, que a modalidades de “capacitações” 
empreendidas tendem a tratar o professor isoladamente, separado dos grandes contextos 
da turma, da escola e da comunidade (VAILLANT, 2004 e 2005).

Aqui, abre-se um parêntese para ratificar que não se pode considerar a formação 
continuada como o único meio de melhoria da qualidade. Trata-se de ressaltar que para 
responder as atuais exigências requeridas aos sistemas educacionais, continua-se 
demandando vincular outros aspectos, como: formação inicial de qualidade, carreiras 
atrativas, salários dignos que permitam satisfação em relação a profissão; condições 
adequadas de trabalhos, entre outros pontos.

Cury (2002) complementa que as exigências em termos de formação docente, 
postulados pelos mecanismos externos e sistêmicos de avaliação, não correspondem 
aos cenários presentes no ambiente escolar como: quadros de indisciplina; a presença de 
grupos sociais a margem da lei; as modificações na configuração da família e seu papel 
na educação; infraestrutura inadequada, etc. Elementos para os quais os professores não 
foram nem estão sendo suficientemente preparados. 

Portanto, há um descompasso entre o que se propõe teoricamente e a prática 
efetivada. Formar mais e melhor os profissionais do magistério, portanto, é apenas uma 
parte da tarefa. 

Todos esses fatores demandam um repensar quanto a elaboração e reestruturação 
de políticas educacionais criativas e sistemáticas o que implica a elaboração de ações 
de formação continuada que desenvolva conhecimentos e habilidades cognitivas 
e comportamentais que permitam ao professor utilizar conhecimentos científicos e 
tecnológicos de modo articulado para resolver problemas da prática pedagógica, mas, sem 
desconsiderar outros aspectos igualmente importantes que perpassam o chão da escola e 
da sociedade como um todo.  
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
É visível o aprofundamento das discussões em torno do papel do professor como 

ator fundamental para assegurar o direito à educação para todos e como elemento 
imprescindível na configuração e êxito das políticas educacionais. 

Nesse sentido, é preciso implantar ações de fortalecimento da profissão docente, 
incluindo a formação continuada embasada nas expectativas e realidade das escolas 
públicas e dos professores; na motivação constante; no estímulo ao papel ativo e 
compromissado dos professores e em melhores condições de trabalho, na efetivação 
concreta de planos de cargos, carreira e salários que dignifiquem a profissão.

Assumimos, pois, que a formação continuada torna-se um imperativo inquestionável. 
Por outro lado, a formulação e implementação, de políticas de formação continuada 
cujo objetivo principal é reverter os resultados observados pelas avaliações passa, 
impreterivelmente, pela compreensão e reconhecimento do professor como sujeito social 
e humano. 

Portanto, para fazer face às demandas da sociedade, é preciso pensar a política de 
formação continuada de professores aliada a outros aspectos imperativos ao alcance de 
uma educação de qualidade, que garanta o ingresso e o sucesso escolar para todos. 
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